PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021 CONVITE Nº 006/2021

O Município de Lagamar, através da Comissão Permanente de Licitações, constituída pela Portaria nº 075/2021, publicada no mural oficial em 27/05/2021, no uso de suas atribuições e em conformidade com o art. 22, inciso III, § 3º da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, torna público e para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Convite, pelo Tipo Menor Preço, Critério de Julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM” no seguinte teor:

1) [bookmark: _GoBack]OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para prestação de serviço de perfuração de poço semiartesiano na comunidade de Matinha, Zona Rural do Município de Lagamar-MG, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência em anexo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar- MG.

2) UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal Obras e Serviços Públicos.

3) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.60.00.17.511.1701.1024.4.4.90.51 FICHA 180

4) ABERTURA E JULGAMENTO: dia 23 de Julho de 2021, às 09:00, na sala de reuniões da
C.P.L - 2º pavimento, à Praça Magalhães Pinto, 68 - Centro - Lagamar-MG.

5) BASE LEGAL: Lei n.º 8.666, de 21/06/93, alterada pelas Leis n.º 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

6) INFORMAÇÕES: No endereço supra ou pelo telefone: (0xx34) 3812-1125.

Prefeitura Municipal de Lagamar, 16 de julho de 2021.




LUANA CRISTINA BRAGA
Presidente Comissão Permanente Licitações (Portaria n.º 075/2021)



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021 CONVITE Nº 006/2021

1 – PREAMBULO

1.1 - O Município de Lagamar, através da Comissão Permanente de Licitações, constituída pela Portaria nº 075/2021, publicada no mural oficial em 27/05/2021, torna público aos interessados que promoverá a presente licitação, a ser aberta no dia, horário e local abaixo mencionados, regida pela Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo Tipo Menor Preço, Critério de Julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM”

1.2 - OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para prestação de serviço de perfuração de poço semiartesiano na comunidade de Matinha, Zona Rural do Município de Lagamar-MG, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência em anexo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar- Mg; incluindo fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obra, conforme especificações constantes dos anexos, que fazem parte integrante deste CONVITE.

1.3 - PROTOCOLO: Os envelopes contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope nº 01) e PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 02) deverão ser protocolados até às 09:00 do dia 23 de Julho de 2021, na sala de reuniões do Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagamar (2º piso).

1.4 - DATA E LOCAL DA ABERTURA: Dia 23/07/2021 às 09h10min - Praça Magalhães Pinto, 68, 2º pavimento, na sala de reuniões de Licitação.

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas especializadas, convidadas pela Comissão Permanente de Licitação – CPL do Município de Lagamar, em número mínimo de 03 (três), bem como aquelas que preencherem os requisitos e manifestarem interesse em participar do certame, que atendam a todas as exigências contidas neste edital, bem como às normas técnicas, regulamentos administrativos e legislação pertinente.

2.2 - O cadastramento para a presente licitação será realizado no prazo limite de 24 (vinte e quatro) horas da abertura da sessão de licitação (art. 22, § 3°, da Lei 8.666/93), na sede da Prefeitura Municipal de Lagamar, presencialmente, pelo próprio representante legal da empresa ou procurador, munido de instrumento de procuração pública ou particular com poderes específicos para o ato.
2.3 - Não serão aceitos pedidos de cadastramento por e-mail, fax ou outro meio de comunicação similar.
2.4 - A documentação necessária para o cadastramento é a disposta nos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/93, devendo ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial (art. 32, caput, da Lei 8.666/93). Realizado o cadastramento, será expedido o Certificado de Registro Cadastral à empresa que assim o requereu.
2.5 - Sob nenhuma hipótese será realizado cadastramento e expedido o Certificado de Registro Cadastral de empresa que não apresente a documentação de acordo com as prescrições legais ou em desacordo com os subitens 2.1, 2.2 ou 2.4 deste Edital.

2.6 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO:

2.6.1 - Contrato Social, Estatuto ou outro Ato Constitutivo, acompanhado da última alteração ou consolidação em vigor, devidamente autenticado, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou cópia acompanhada do original para conferência. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou Registro Comercial no caso de empresa individual;
2.6.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
2.6.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;
2.6.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;
2.6.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.
2.6.6 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
2.6.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
2.6.8 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não anterior a 90 (noventa) dias da data do recebimento dos envelopes das propostas.
2.6.9 - Certidão de Registro e Quitação do responsável Técnico – engenheiro civil ou
geólogo, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA);
2.6.10 - Atestado da capacitação técnico-profissional, em nome do responsável técnico da empresa, registrado no CREA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, serviços iguais ou semelhantes ao objeto desta licitação;
2.6.11 - Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme os parâmetros explicitados no Anexo V deste Edital.
2.6.12 - Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo  7º da Constituição Federal, Lei nº 9.854/99 e no Decreto nº 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos) – Anexo VII.
2.7 - Os documentos de habilitação devem ser apresentados em original ou cópia devidamente autenticada, em envelope lacrado, contendo em seu anverso os dizeres: ENVELOPE I - HABILITAÇÃO, a indicação do proponente, o número deste Convite, o dia e hora de sua abertura.
2.8 - Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou originais. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão consideradas como válidas por 60 (sessenta) dias, exceto aquelas previstas em lei e os atestados referentes à qualificação técnica.
2.9 - Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação;
2.10 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

2.10.1 - No caso das microempresas e empresas de pequeno porte será concedido o beneficio de 05 (cinco) dias úteis para a regulamentação de vícios de validade na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (subitens 2.6.2 à 2.6.7).
2.11 - Salvo disposto no item “2.10” as empresas proponentes que deixarem de apresentar quaisquer documentos solicitados no item 2.6 e seus subitens deste edital, serão inabilitadas;
2.12 - A Comissão de Licitação poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

3 - DA PROPOSTA DE PREÇOS:

3.1 A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante da licitante, em papel timbrado da empresa e conter:
a) razão social, endereço completo e CNPJ/MF;
b) número do convite e do processo;
c) Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir impostos, taxas, seguro e outros encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado.
d)  A não indicação de parcelas referentes aos impostos, taxas, seguro e outros encargos pressupõe que no preço já os incluíram.
e) Deverá constar o preço global da proposta, expresso em algarismo e por extenso.
f) O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua entrega.
g) O prazo de execução dos serviços será 30 (trinta) dias, podendo haver a sua prorrogação a critério da Administração Pública, dentro dos limites estabelecidos na legislação pertinente.

Observações:
I - os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todos os serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação por parte da licitante.
II - Ao contrato que decorrer da proposta vencedora desta licitação, somente será admitido aditivo, seja de valor ou de prazo, mediante justificativa aceita ou apresentada pela Assessoria Técnica do Município de Lagamar, portanto, os licitantes deverão contemplar em suas propostas todas as despesas e benefícios necessários à plena execução do objeto no prazo e pelo valor estabelecidos na proposta.
III – O serviços deverão ser executados após assinatura do Contrato.
OBS. ESPECIAIS:

1) A PROPOSTA COMERCIAL (ANEXO IV) DEVERÁ CONTER TODOS VALORES DE FORMA CLARA E DETALHADA.

2) PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, A FIRMA DEVERÁ APRESENTAR, JUNTAMENTE COM O ENVELOPE DE PROPOSTA, CERTIDÃO DA JUNTA COMERCIAL ESTADUAL DE QUE É ME OU EPP, OU DECLARAÇÃO SOB PENAS DA LEI, DE QUE USUFRUI DO BENEFÍCIO DA “LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006” (ANEXO VIIII).

3.2 - O envelope n.º 2 – Proposta, deverá ser entregue devidamente fechado, trazendo em sua parte externa: a identificação do proponente, o número deste Convite, a data e hora de  sua abertura e os dizeres ENVELOPE II - PROPOSTA DE PREÇOS.

3.3 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

4 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO:

4.1 - O presente Convite será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei 8.666/93.
4.1.1 - A Comissão de Licitações considerará vencedora a proposta de “MENOR PREÇO POR ITEM”.
4.1.1.1 – As licitantes ficam cientes que o item 02 da planilha somente será medido, casohaja tentativas sem sucesso na perfuração, provocadas por falhas geotécnicas ou ausência de
água no subsolo,  neste caso será pago a metade do valor da perfuração, como descrito no

memorial descritivo.
4.2 - Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atendam às exigências do edital, sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento;
b) que não se contiver nos estritos termos do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93
4.3 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, adotar-se-á o critério previsto no art. 45, § 2º, da lei n.º 8.666/93.
4.4 - Considerar-se-ão excessivos os preços finais, totais, propostos por licitantes, fixados em valor superior ao orçado pelo Município.
4.5 - A Comissão de Licitação lavrará ata circunstanciada de todas as sessões da licitação, que será assinada por seus membros e pelos representantes presentes dos licitantes.

5 - RECURSOS:

5.1 - Somente serão aceitos os recursos previstos no art. 109 da Lei n.º 8.666/93, observada a ressalva do § 6º do mesmo dispositivo legal, os quais deverão ser protocolados e dirigidos à Comissão Permanente de Licitação.
5.2 - A inabilitação de qualquer licitante e o não provimento de recurso interposto pela licitante inabilitada impede-a de participar da fase subsequente.

6 - DO PAGAMENTO/RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

6.1 - 30 dias após a prestação dos serviços, bem como do recebimento da Nota Fiscal pelo setor competente, mediante a apresentação de documentação fiscal com o atestado do recebimento pelo setor competente da Prefeitura Municipal; por Ordem Bancária originária da instituição financeira onde os recursos financeiros do Município estiverem depositados, e efetivado mediante apresentação de nota fiscal eletrônica que deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Lagamr/MG, CNPJ nº 18.192.260/0001-71, devendo constar também o número da licitação e da Autorização de Fornecimento e/ou Contrato, à contratada, em conta bancária por ela indicada no momento da emissão de sua Autorização de Fornecimento.
6.2 - Nos casos em que a CONTRATADA, para sua conveniência, informar dados bancários para pagamento em instituição financeira diversa daquela onde os recursos financeiros do Município CONTRATANTE estiver depositados, fica autorizada a dedução em seu crédito do valor correspondente à tarifa bancária pela Transferência Eletrônica Disponível (TED), Documento de Ordem de Crédito (DOC), Transferência Eletrônica Financeira (TEF) ou qualquer outra congênere, para realização do efetivo pagamento.
6.3 - No ato do recebimento, será emitido recibo dos serviços efetivamente prestados.
6.4 - A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao Município, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

O crédito pelo qual correrá a despesa decorrente da execução do objeto do presente contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.60.00.17.511.1701.1024.4.4.90.51 FICHA 180

8 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:

Após comunicação do resultado do julgamento, desde que não tenha havido recurso ou se este estiver definitivamente denegado, o Prefeito Municipal homologará o resultado, adjudicando ao vencedor o objeto deste.

9 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

9.1 – À Prefeitura Municipal, fica reservado o direito de revogar no todo ou em parte o objeto deste Convite, sem que por este motivo tenha o licitante direito a qualquer indenização, observadas as disposições legais.
9.2 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato (art. 65, § 1º, da Lei Federal 8.666/93).
9.3 - A presente licitação é regida pelos dispositivos da Lei 8.666/93 e suas alterações.
9.4 - A Comissão de Licitação poderá a seu critério solicitar assessoramento/consultoria sempre que julgar necessário para o bom e fiel desempenho de sua atribuição.
9.5 - Fica implícito que os licitantes, ao apresentarem suas propostas, concordam integralmente com todos os termos/condições definidas no presente processo licitatório.
9.6 - Não serão admitidas por qualquer motivo, modificação ou substituições das propostas de quaisquer outros meios.
9.7 - Não serão aceitas documentação, propostas e impugnações enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de todos e/ou apresentadas em papel térmico de tipo usado em aparelhos de fac-símile.
9.8 - O não comparecimento de qualquer participante ao julgamento não impedirá sua realização.
9.9 - A Empresa que apresentar dolosamente documentos falsos, fraudulentos ou sem validade, durante o contrato ou visando frustrar os objetivos desta licitação, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, por um prazo não inferior a 2 (dois) anos;
9.10 - O foro da Comarca de Presidente Olegário - MG é o competente para resolver quaisquer pendências oriundas do presente processo licitatório.
9.11 - Quaisquer dúvidas sobre o presente processo deverão ser objeto de consulta à Comissão de Licitação, pelo fone (0xx34) 3812-1125 ou no endereço acima.

9.12 – Fazem parte integrante deste, os Anexos:

Anexo I: Termo de Referência;
  Anexo II: Modelo de Comprovante de Recebimento de Edital;
  Anexo III: Modelo de Credenciamento;
  Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços;
  Anexo V: Modelo de declaração que inexistem fatos impeditivos para a habilitação;
  Anexo VI – Memorial Descritivo;
  Anexo VII: Modelo de declaração que cumpre com o disposto no inciso V art. 27 da lei 8.666/93;
  Anexo VIII: Modelo de declaração de que concorda com todos os termos deste Edital;
  Anexo VIIII - Declaração de Enquadramento na Lei Complementar N.º 123/2006
  Anexo X: Minuta do contrato;
    Lagamar, 16 de julho de 2021.
LUANA CRISTINA BRAGA
[image: ]
Presidente Comissão Permanente Licitações (Portaria n.º 075/2021)

Prefeitura de Lagamar – MG CNPJ: 18.192.260/0001-71
Praça Magalhães Pinto, 68 - Centro - CEP 38785-000 - Lagamar/MG
Telefone: (34) 3812-1125 - licitacao@lagamar.mg.gov.br


                                     ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021 CONVITE Nº 006/2021

1. Objeto: Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para prestação de serviço de perfuração de poço semiartesiano na comunidade de Matinha, Zona Rural do Município de Lagamar-MG, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência em anexo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar- MG.

2. Unidade Administrativa interessada: Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar.
3. Motivação: O pedido tem como justificativa o atendimento às famílias que residem na comunidade da Matinha, na Zona Rural do Município de Lagamar, porquanto nos períodos de estiagem essas famílias sofrem com a falta de água, seja para o consumo humano, seja para a sedentação de animais. É muito comum que neste período os moradores da região precisem recorrer a caminhões pipa para levar água até sua residência.
Logo, a presente contratação revela-se motivo de extrema importância, porque visa garantir as mínimas existências para estes cidadãos que ficam desassistidos, sobretudo neste período crítico e, ainda, estão relativamente longe do centro urbano.
Não é demais informar que a região especificada não possui cobertura da concessionária COPASA, portanto, é perfeitamente justificável a medida.
4. Descrição analítica do objeto:
Para cada serviço pretendido pela administração municipal, o contratado deverá considerar as fases de trabalho cujas operações listadas abaixo são imprescindíveis ao desenvolvimento dos trabalhos, desde os estudos iniciais até a finalização do processo, o que aumenta significativamente as operações executivas em cada item listado e outros a serem modificados ou inseridos, conforme o seguinte.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS ITENS

	UNID.
	QUANT.

	1
	PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO

	
1.1
	
PERFURÇÃO DE POÇO SEMI-ARTEZIANO.

	
M
	
120,00

	
1.2
	
REVESTIMENTO DE AÇO CARBONO 6” 
	
M
	
60,00

	
1.3
	
SERVIÇO DE TESTE DE VAZÃO
	
UNID
	
1,00

	2
	TENTATIVA DE PERFURAÇÃO

	
2.1
	
TENTATIVA DE PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO (CASO HAJA FALHA GEOTÉCNICA OU AUSÊNCIA DE ÁGUA NO LOCAL PERFURADO)
	
M
	
60,00


	


ANEXO II
MODELO DE COMPROVANTE DE 
RECEBIMENTO DE EDITAL E ANEXOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021 
CONVITE Nº 006/2021


À Prefeitura Municipal de Lagamar
Praça Magalhães Pinto, nº 68, Centro, Lagamar – MG 
CEP: 38.785-000

Prezados Senhores,


A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________comunica que recebeu o convite, edital e anexo referentes ao Processo Licitatório nº 042/2021 na modalidade CARTA CONVITE Nº 006/2021 – tendo como objeto a Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para prestação de serviço de perfuração de poço semiartesiano na comunidade de Matinha, Zona Rural do Município de Lagamar-MG, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência em anexo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar, conforme edital e anexos.

Atenciosamente,

_______________________,____ de _______________ de 2021.

_______________________________________
EMPRESA


Nome: _______________________________
Nº Cédula de Identidade:_________________________

OBSERVAÇÃO: Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal e essa empresa, solicito a Vossa Senhoria preencher o comprovante e remeter à Comissão por meio de correio eletrônico (e-mail) licitacao@lagamar.mg.gov.br. A não remessa do recibo exime a CPL da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Lagamar-MG, 16 de julho de 2021.
LUANA CRISTINA BRAGA
Presidente Comissão Permanente Licitações (Portaria n.º 075/2021)
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ

ANEXO III
PROCESSO nº 042/2021
CONVITE Nº 006/2021

MODELO DE CREDENCIAMENTO


Mediante o presente, credenciamento o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da Cédula de Identidade nº ____________________ e CPF nº _________________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Lagamar, na modalidade Carta Convite nº 006/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________ e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos.

_______________________,____ de _______________ de 2021.



_______________________________________
Empresa Licitante
Nome do representante
CNPJ:

(Reconhecer Firma em Cartório)



QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE:

1 – Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física.
2 – Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há necessidade da apresentação do estatuto ou contrato social.
3 – Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, não é necessário a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa.
4 – Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa.
5 – Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento.

O CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER IMPRESSO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E DO RODAPÉ

ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021
CARTA CONVITE Nº 006/2021

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS ITENS

	UNID.
	QUANT.
	         VALOR
UNIT.             TOTAL

	1
	PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO

	
1.1
	
PERFURÇÃO DE POÇO SEMI-ARTEZIANO.

	
M
	
120,00
	
	

	
1.2
	
REVESTIMENTO DE AÇO CARBONO 6” 
	
M
	
60,00
	
	

	
1.3
	
SERVIÇO DE TESTE DE VAZÃO
	
UNID
	
1,00
	
	

	2
	TENTATIVA DE PERFURAÇÃO	

	
2.1
	
TENTATIVA DE PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO (CASO HAJA FALHA GEOTÉCNICA OU AUSÊNCIA DE ÁGUA NO LOCAL PERFURADO)
	
M
	
60,00
	
	


	VALOR TOTAL:
	R$




1 – Valor total da proposta R$ _______,___ (______________________).

(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes a prestação de serviço do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título).

2 – Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da licitação.

3 – Condições de Pagamento: Mensal, 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal.

4 – Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e inteligente.

5 - Declaramos também que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, e que os preços contidos incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital.

Local e data
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.

Lagamar-MG,____ de _______________ de 2021.



_______________________________________
EMPRESA

Nome: _______________________________
Nº Cédula de Identidade:_________________________






A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E RODAPÉ
























ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021
CARTA CONVITE Nº 006/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO




		A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


_______________________,____ de _______________ de 2021.



_______________________________________
EMPRESA

Nome: _______________________________
Nº Cédula de Identidade:_________________________



A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E DO RODAPÉ

















ANEXO VI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021 CONVITE Nº 006/2021





ANEXO VI  - DISPONIBILIZADO VIA MÍDIA



· Memorial Descritivo





















ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO V ART. 27 DA LEI 8.666/93 – CARTA CONVITE Nº 006/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021


A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ______, portador(a) da Carteira de Identidade nº SSP/ e CPF nº , DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis).
*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).
_______________, em ____ de ________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal
OBS.:
- ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO.
OBSERVAÇÃO: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR A RESSALVA ACIMA.












A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E DO RODAPÉ









ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM TODOS OS TERMOS DESTE EDITAL – CARTA CONVITE Nº 006/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagamar,

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o Edital de Carta Convite nº. 006/2021, que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º. ............, com sede à ............, em .............,  estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpro plenamente com os requisitos de habilitação definidos.
_______________, em ____ de ________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal













A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU COM OS DADOS DA MESMA NO CABEÇALHO E DO RODAPÉ












ANEXO VIIII


(se a empresa não existir papel timbrado, segue os descritos abaixo, se existir apagar os dados solicitados da empresa)
Razão Social: .....................................
Endereço: ........................................
Cidade: .......................................... Estado: ...................... CEP: .....................
Telefone: ....................................... Fax: ............................
CNPJ nº ......................................... Inscrição Estadual: ..........................
E-mail: .....................................................................................


DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR

CONVITE N.º 006/2021


A   empresa...................,   pessoa   Jurídica   de   Direito   Privado,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº
.........................., inscrição estadual nº ..........................., com sede ....... (endereço completo), no Município   de.............................,   representada   pelo   seu   .............   (qualificação   completa   do
responsável,  nos  termos  do  contrato  social),  ...........  (nacionalidade),  ...............  (estado  civil),
................ (profissão), portador do RG. nº .................... e do CPF. nº .....................,   residente e
domiciliado na ..................(endereço completo), na cidade de ........................., atendendo as formalidades constantes do EDITAL COMPLETO DO CONVITE N.º 006/2021, da Prefeitura de Lagamar, Estado de Minas Gerais, DECLARA, sob as penas da Lei e em conformidade ao disposto pela Lei Complementar n.º 123/2006 que cumpre plenamente os seguintes requisitos:

1) Cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou (como empresa de pequeno porte (EPP);
2) O valor da receita bruta anual do último exercício não excedeu ao limite legal fixado para categoria de microempresa ou (como empresa de pequeno porte (EPP);
3) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionados no § 4.º do art. 3.º da Lei Complementar n.º 123/2006.


Por ser verdade, dato e assino o presente Local e data da abertura
Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

                                        ANEXO X – MODELO MINUTA DO CONTRATO
ROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2021 CONVITE Nº 006/2021


Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para prestação de serviço de perfuração de poço semiartesiano na comunidade de Matinha, Zona Rural do Município de Lagamar-MG, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência em anexo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar- MG.

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE Lagamar, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Magalhães Pinto, nº 68, Bairro Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.192.260/0001-71, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Auro Jose Pereira, CPF nº 238.976.276-04, brasileiro, casado, de ora em diante      denominado      simplesmente      CONTRATANTE,      de      outro      lado      a empresa
 	,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob  o  nº. 		, com endereço comercial     à  Rua 		,  Bairro 		,  Cidade 	, representada   neste  ato  por 		,   inscrito   no   CPF/MF   sob   o  nº
 	, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Assessoria Jurídica do Município, atendendo ao disposto no parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, em conformidade com o constante do Processo Licitatório nº 042/2021, modalidade Convite n.º 006/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada na área de engenharia civil para prestação de serviço de perfuração de poço semiartesiano na comunidade de Matinha, Zona Rural do Município de Lagamar-MG, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência em anexo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Lagamar- MG; nos termos da proposta apresentada em face do Convite nº 006/2021, do tipo menor preço e regime de empreitada por preço global, e em conformidade com os Anexos que integram o Edital, cujos serviços devem ser iniciados após assinatura do contrato.

	Item
	Descrição dos Serviços
	Unid.
	Quant.
	R$ Unit.
	R$ Total

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO:

2.1 – Pela execução dos serviços a que alude este Contrato fica estabelecido o preço global de
R$.	, que será pago após cumprimento das exigências constantes do memorial descritivo e depois de aceite/recebimento dos serviços pela Assessoria Técnica do Município.
2.2 - O pagamento será efetuado 30 dias após a prestação dos serviços, bem como do recebimento da Nota Fiscal pelo setor competente, mediante a apresentação de documentação fiscal com o atestado do recebimento pelo setor competente da Prefeitura Municipal; por Ordem Bancária originária da instituição financeira onde os recursos financeiros do Município estiverem depositados, e efetivado mediante apresentação de nota fiscal eletrônica que deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Lagamar/MG, CNPJ nº 18.192.260/0001-71, devendo constar também o número da licitação e da Autorização de Fornecimento e/ou Contrato, à contratada, em conta bancária por ela indicada no momento da emissão de sua Autorização de Fornecimento.
2.3 - Nos casos em que a CONTRATADA, para sua conveniência, informar dados bancários para pagamento em instituição financeira diversa daquela onde os recursos financeiros do Município CONTRATANTE estiver depositados, fica autorizada a dedução em seu crédito do valor correspondente à tarifa bancária pela Transferência Eletrônica Disponível (TED), Documento de Ordem de Crédito (DOC), Transferência Eletrônica Financeira (TEF) ou qualquer outra congênere, para realização do efetivo pagamento.
2.4 - A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao Município, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.
2.5 - O respectivo pagamento somente será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débito (CND/CPD-EN) do INSS, Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão Negativa Junto à CDL de Lagamar.
2.6 – A Contratada fica ciente que o item 02 da planilha somente será medido, caso haja tentativas sem sucesso na perfuração, provocadas por falhas geotécnicas ou ausência de água no subsolo, neste caso será pago a metade do valor da perfuração, como descrito no memorial descritivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1 - Após a assinatura do Contrato de prestação de Serviço, a empresa vencedora, responsável pelos serviços de perfuração terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para entrega final do serviço.

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura, podendo ser alterado, prorrogado e aditado nos termos da Lei Federal 8.666/93, desde que satisfeitas as exigências legais, regulamentares e previamente justificadas.
PARÁGRAFO ÚNICO – Somente será admitido aditivo, para efeito da execução deste Contrato, seja de valor ou de prazo, mediante justificativa aceita ou apresentada pela Assessoria Técnica do Município de Lagamar, podendo a CONTRATADA responder, inclusive, por perdas e danos, no caso de não cumprimento da execução por este termo pactuada.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS OU REDUÇÕES:

5.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% do valor inicial do contrato. (§ 1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações).
5.2 - A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, de acordo com o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1 - Executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT, especificações, projetos, memorial descritivo e instruções da fiscalização do Serviço de Obras;
6.2 - Informar, sempre que solicitada, o andamento dos serviços, possibilitando um perfeito acompanhamento de seu desenvolvimento, bem como facilitar a fiscalização da execução dos serviços contratados, em qualquer dia e horário, prestando todos os esclarecimentos devidos.
6.3 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto. Também correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as despesas com viagens, passagens, combustível, pedágio, refeições, hospedagem e tudo o mais necessário à mobilização de pessoal para perfeita execução do objeto contratado, exceto nos casos expressamente previstos.
6.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.5 – Informar à Administração Pública a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam atrasar ou impedir a execução do objeto contratado, no todo ou em parte, observados os prazos fixados, inclusive quanto às medidas a serem tomadas visando à imediata correção da situação, de forma que não ocorra solução de continuidade da execução do objeto.
6.6 - Deverá reparar, às suas expensas, o objeto rejeitado pela Administração Pública, que for executado em desacordo com as especificações do edital, normas aplicáveis, imediatamente, independentemente de comunicação escrita, por outro com a especificação exigida.
6.7 - Responder pelos danos, dolosos ou culposos, causados pelos seus empregados ou prepostos a qualquer título, aos bens da CONTRATANTE ou de terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, por conta de haver fiscalização ou acompanhamento pelo Município.
6.8 - Assumirá integral responsabilidade pela execução dos serviços, para a sua perfeita e ininterrupta consecução.
6. 9 - Cumprir as diretrizes e elementos estabelecidos e informados pela CONTRATANTE.
6.10 - Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC, adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes.
6.11 - Utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária regulares.
6.12 - Providenciar e entregar junto ao setor de Engenharia do Município, a Anotação de Responsabilidade Técnica da execução da obra, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, após emissão da Ordem de Serviço.
6.13 – Responsabilizar-se, caso seja necessário a utilização de brita para calçamento do revestimento, pelo fornecimento, transporte e lançamento.
6.14 - Comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria, com vistas à sua aceitação provisória e definitiva. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas e organizadas.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

7.1 - Emitir a ordem de serviço dos itens objeto de contrato, assinada pela autoridade competente;
7.2 - Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam solicitados;
7.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente designado ou Comissão de Fiscalização, na condição de representantes do órgão, e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, à vista da Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas;
7.4 - Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.5 - Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas, bem como nas demais informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

O crédito pelo qual correrá a despesa decorrente da execução do objeto do presente contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

02.60.00.17.511.1701.1024.4.4.90.51 FICHA 180

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES:

A inexecução contratual, parcial ou total, submeterá o responsável às penalidades previstas no art.
87 da Lei 8.666/93, na suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO:

10.1 - O presente contrato será rescindido:
a) Com a inexecução total ou parcial do contrato, aplicando-se o disposto na cláusula anterior;
b) Pelo não cumprimento ou desatendimento de cláusulas contratuais, especificações, prazos, paralisação dos serviços sem justa causa ou qualquer ato oneroso causado com dolo ou culpa de ambas as partes;
c) Por vontade unilateral do CONTRATANTE, se houver razões de interesse público justificado, devidamente fundamentado e bilateralmente, mediante acordo firmado entre as partes.
10.2 - A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1 - Aplica-se a este contrato as normas de direito do Código Civil, Comercial, Penal e da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações;
11.2 - Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá, durante a execução do contrato, com a concordância expressa da Administração, subcontratar partes do objeto, sendo vedada a subcontratação total.
11.3 - A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
11.4 - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, cujas normas ficam incorporadas a este instrumento, ainda que não se faça aqui menção expressa.
11.5 – O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao Convite nº 006/2021 e seus anexos, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do Processo Licitatório e são partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

12.1 - Não obstante o fato de a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela realização dos serviços, objeto deste contrato, a Prefeitura, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3 - As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto da licitação, farão parte do processo licitatório, constituindo tais registros, documentos legais, em cumprimento ao artigo 67 § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93, o presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de divulgação oficial do Município, que é o Diário Oficial dos Municípios Mineiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

As partes contratantes elegem o foro da cidade de Presidente Olegário/MG, para dirimir quaisquer dúvidas originadas deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Prefeitura Municipal de Lagamar-MG, ........ de	de 2021




MUNICÍPIO DE LAGAMAR
Auro José Pereira – Prefeito Municipal
CONTRATANTE


CONTRATADA
Responsável Legal


TESTEMUNHAS

_________________________________________
CPF:

_________________________________________
CPF:
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